
4.8 - Demonstrações contábeis 
 
4.8.1 - Declaração da contadora responsável 
  
A Divisão de Contabilidade, de acordo com Portaria nº 68, de 18 de setembro de 2009, compõe a 
estrutura da Coordenação-Geral de Gestão Interna da Fundação Cultural Palmares e atualmente 
conta apenas com uma servidora efetiva compondo sua força de trabalho. 
 
O escopo desta declaração leva em conta as demonstrações contábeis consolidadas da Fundação 
Cultural Palmares, fundação pública vinculada atualmente ao Ministério do Turismo e que conta 
com uma Unidade Gestora 344041. 
 
As análises da contabilidade, bem como a respectiva conformidade contábil, são realizadas por 
meio do Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), que é o sistema contábil que tem 
por finalidade realizar todo o processamento, controle e execução financeira, patrimonial e 
contábil do Governo Federal, de acordo com os procedimentos descritos no Manual SIAFI. 
 
As práticas contábeis aplicadas ao Setor Público e previstas nos normativos, manuais e sistema 
SIAFI orientam os registros de depreciação e amortização dos bens da Fundação Cultural 
Palmares. A gestão patrimonial da Fundação é apurada pelo Sistema para Gestão de Almoxarifado 
e Patrimônio, cuja classificação, registro, cadastro e tombamento dos bens patrimoniais são de 
responsabilidade da Coordenação de Logística da Fundação, conforme estabelecido na Norma 



Brasileira de Contabilidade – NBC T 16.5 – Registro Contábil e no próprio Regimento Interno da 
Fundação, art. 27. Desde o exercício de 2019, firmou-se compromisso de os registros de gestão 
do patrimônio serem encaminhados pela Unidade de Serviço de Almoxarifado e Patrimônio à 
Divisão de Contabilidade no início de cada mês para que sejam feitos os referidos lançamentos 
patrimoniais, ainda que formalmente esta atribuição seja de competência daquela Coordenação. 
 
De acordo com análise realizada nos demonstrativos, balancete e auditores contábeis, declaro 
que os demonstrativos contábeis (Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial, 
Demonstrações das Variações Patrimoniais e Demonstração dos Fluxos de Caixa), regidos pela 
Lei nº 4.320/1964 e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 
16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, relativas ao exercício de 2021, refletem 
adequada e integralmente a situação orçamentária, financeira e patrimonial da Fundação 
Cultural Palmares. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



4.8.2 – Balanço orçamentário  
  
O Balanço Orçamentário evidencia as receitas detalhadas por categoria econômica e origem. 
Demonstra, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, 
discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, 
as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação. 
 
Em 2021, a execução das despesas empenhadas e as despesas pagas estão representadas nos 
quadros a seguir, destacando-se que pessoal e encargos sociais representam um terço das 
Despesas Correntes da FCP quando comparada com a dotação atualizada. 
 
Na Lei Orçamentária do Exercício houve previsão de uma Receita de Capital proveniente de 
Operações de Crédito Internas no valor de R$10.742.878,00 (dez milhões setecentos e quarenta 
e dois mil e oitocentos e setenta e oito reais), entretanto, esta previsão não se realizou, conforme 
demonstrado no Balanço Orçamentário. 
 
Os gastos com Despesas de Capital – Investimentos foram em sua maioria para aquisições de 
equipamentos de Tecnologia da Informação para a sede da Fundação em Brasília, que 
representou 66% das despesas de capital empenhadas. O restante refere-se à execução de 
Emendas Parlamentares destinadas ao estado do Ceará. Do total empenhado, apenas um 
percentual pouco significativo foi executado no exercício e a maior parte dos recursos foi inscrita 
em restos a pagar.  



EXECUÇÃO DAS DESPESAS 2021 (EM R$) 
 

  

 

 
Do orçamento destinado às ações finalísticas da FCP, incluindo os recursos oriundos de Emendas 
Parlamentares, a execução foi de 92% do orçamento empenhado, tendo sido pago apenas 39% do 
total. 
 
Quanto à execução dos restos a pagar, foi de 43% considerando os restos a pagar de exercícios 
anteriores e os inscritos em 31 de dezembro de 2020 e descontados os que foram cancelados. 
 



EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 2021 (EM R$) 
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4.8.3 – Balanço patrimonial 
  
No encerramento do exercício, a conta Limite de Saque com Vinculação de Pagamento que 
compõe Caixa e Equivalente de Caixa, possuía saldo referente a uma devolução de recurso 
financeiro do Termo de Execução Descentralizada de ações de cooperação com a Imprensa 
Nacional que foi devolvido em 31 de dezembro. Os demais valores que compõem o saldo de Caixa 
e Equivalentes são da conta Limite de Saque com vinculação de pagamento. 
 
O saldo de Créditos e Valores a Curto Prazo é composto por Crédito por Dano ao Patrimônio que 
é oriundo de Convênios antigos da FCP apurados em Tomada de Contas Especial. Valores devidos 
à FCP e inscritos em Dívida Ativa também compõem o Ativo da entidade, entretanto, nesse caso, 
fazem parte do Ativo Não Circulante e, de acordo com o Balanço Patrimonial, não houve 
alteração nos saldos no comparativo entre 2020 e 2021. 
 
A conta de Bens Móveis sofreu uma redução de quase 25% de um exercício para o outro em razão, 
principalmente, da implantação da rotina de cessão de bens que em outubro de 2021, foi 
responsável pela baixa do saldo de contas Peças Não Incorporáveis a Imóveis - Bens em Poder de 
Outra Unidade ou Terceiros. 
 
O saldo que compõe a conta Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar – 
CP é referente a despesas com pessoal, que englobam remuneração de servidores ativos, 
aposentadoria, pensões, benefícios e encargos. 



As Demais Obrigações a Curto Prazo foram impactadas e também apresentaram variação 
significativa de saldo, justificada por conclusões de Transferências Voluntárias (Termos de 
Execução Descentralizada e Convênios) antigas que foram finalizadas no exercício, tendo seus 
saldos sido concluídos na virada de exercício na conta Transferências Financeiras a Comprovar - 
TED. Essas conclusões também geraram impacto nos Resultados de Exercícios Anteriores. Esses 
ajustes compõem a linha de Resultados Acumulados do BP (também composta pelo Resultado do 
Exercício e pelos Resultados de Exercícios anteriores), que recebem registros tanto aumentativos 
quanto diminutivos que afetam diretamente o Patrimônio Líquido da entidade, isto é, sem 
transitar pelas contas de resultado, por se referir a exercícios encerrados. 
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4.8.4 – Demonstrações das variações patrimoniais 
  
Neste demonstrativo é apurado o resultado patrimonial do período, fruto do confronto das 
variações patrimoniais aumentativas com as variações patrimoniais diminutivas. Não houve, no 
exercício, variações patrimoniais qualitativas. 
 
Observou-se redução de consumo de materiais, justificada pela pandemia, que na maior parte do 
ano, os servidores e funcionários trabalharam remotamente. Além disso, o contrato de 
Terceirização teve o fim de sua vigência em dezembro de 2020 e a nova licitação só foi 
concretizada em novembro de 2021. Portanto, impactou nos gastos com Serviços em comparação 
a 2020 e, consequentemente, nas variações patrimoniais. 
 
O expressivo aumento em Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas é justificado, 
principalmente, pelas devoluções de recursos de convênios não executados, que foi 60 % superior 
em relação ao exercício anterior. 
 
No exercício, a FCP comprovou e concluiu Termos de Execução Descentralizada no montante de 
mais de seis milhões de reais, apresentando um relevante aumento de 75% em relação a 2020 e 
gerando maior saldo em Ganhos com Desincorporação de Passivos. 
 
As Transferências e Delegações Concedidas apresentaram significativa redução em 2021. As 
Transferências Intragovernamentais no ano anterior sofreram impacto em razão da devolução de 



recursos de Emendas Parlamentares e tiveram saldo quase 72% maior em comparação a 2021. As 
Transferências Intergovernamentais são, em sua totalidade, transferências voluntárias, cujo 
saldo é impactado de acordo com a execução de projetos custeados por recursos de Emendas 
Parlamentares. Em 2021 a execução destes projetos foi reduzida quase pela metade em 
comparação ao ano anterior, sendo um dos grandes motivos a pandemia mundial do Corona Vírus 
que impactou diretamente o setor cultural. Os saldos de Outras Transferências e Delegações 
Concedidas nos dois últimos anos são compostos por valores referentes a implantação da rotina 
de cessão de bens objetos de Convênios antigos firmados pela FCP, que motivou a baixa de saldo 
na conta de Peças Não Incorporáveis a Imóveis - Bens em Poder de Outra Unidade ou Terceiros. 
 
As Outras Variações Patrimoniais Diminutivas apresentaram relevante aumento em 2021 
resultado do pagamento das premiações previstas no Edital N.05/2021 PALMARES DE 
FOTOGRAFIA AMPLITUDE E DIGNIDADE e de valores de Indenizações – Diversas Variações 
Patrimoniais Diminutivas – pagamento de valores em caráter indenizatório em substituição às 
reformas para a devolução do imóvel locado, nos termos do contrato 07/2015. 
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4.8.5 - Balanço financeiro 
  
Esse documento visa demonstrar o fluxo financeiro da entidade no período, detalhando as 
entradas de recursos em confronto com as saídas. 
 
Os Recebimentos Extraorçamentários apresentaram considerável aumento de um exercício para 
o outro, principalmente, por causa da Inscrição em Restos a Pagar processados e Não 
Processados, tendo sido um aumento de 80% em 2021. A Arrecadação de Outra Unidade, que 
também compõe os Recebimentos Extraorçamentários, apresentou aumento em 2021. Esses 
valores são referentes à Devolução de Convênios antigos, que acontecem sem controle ou 
previsão da FCP. 
 
Na coluna de Dispêndios, a principal variação no exercício foi motivada pela devolução em 2020 
de quase R$1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais) de emendas parlamentares, em razão 
de sua não execução em comparação aos Repasses Devolvidos que não apresentaram saldo em 
2021. Além disso, o repasse para pagamento de despesas relacionadas ao contrato de aluguel do 
Edifício Teleporto no Rio de Janeiro gerou relevante variação nos saldos de Repasse Concedido 
de um exercício para o outro. Os recursos usados para pagamento de Restos a Pagar Processados 
e não Processados também causaram expressivo impacto nos Dispêndios, apresentando aumento 
de quase 30% em 2021. 
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4.8.6 - Demonstrações do fluxo de caixa 
 
Em função das particularidades da União decorrentes da observância do princípio de caixa único, 
a Demonstração dos Fluxos de Caixa permite a verificação do resultado financeiro no exercício. 
 
Por não apresentar receitas próprias, os ingressos da Demonstração de Fluxo de Caixa são 
compostos pelo orçamento próprio da Fundação e transferências voluntárias recebidas. O valor 
da conta Ingressos Extraorçamentários é referente a cancelamentos de ordens bancárias após 
remessa ao banco, mas tem pouca relevância se comparado aos demais ingressos. A conta 
Arrecadações de Outras Unidades é composta, principalmente, por devoluções de recursos de 
convênios não executados, montante que também apareceu na conta Diversas Variações 
Patrimoniais Aumentativas da Demonstração das Variações Patrimoniais. 
 
Quanto aos desembolsos, os valores incluem o pagamento de pessoal, restos a pagar de 
exercícios anteriores e liberação de recursos financeiros para projetos da FCP executados por 
descentralização. Outras Transferências Concedidas são, em sua totalidade, transferências 
voluntárias, cujo saldo é impactado de acordo com a execução de projetos custeados por recursos 
de Emendas Parlamentares. Em 2021 a execução destes projetos foi reduzida quase pela metade 
em comparação ao ano anterior, sendo um dos grandes motivos a pandemia mundial do Corona 
Vírus que impactou diretamente o setor cultural. As Transferências Financeiras Concedidas são 
recursos destinados ao pagamento de aluguéis de responsabilidade da entidade. 
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